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ANEXO 21 DO EDITAL 05/2006-PRH 
TESTE SELETIVO PARA PROFESSOR TEMPORÁRIO 

 
Departamento de Direito Privado e Processual 
Área de conhecimento ou matéria 
(21) LEGISLAÇÃO E DIREITO AMBIENTAL 

 
Tipos de provas para esta área de conhecimento: 
 
1 - Prova escrita 
2 – Prova didática 
3 - Avaliação do curriculum vitae. 
 
 
PROGRAMA DE PROVA 
 

1. Introdução ao Direito Ambiental: 1.1. As dimensões do problema ambiental. O fatalismo 
desenvolvimentista. 1.2. A transformação dos valores ambientais e ordenamento jurídico. 
A polidisciplina da temática. 1.3. Ideologia e Meio Ambiente. 1.4. Da conflituosidade de 
interesses supra-subjetivos. 1.5. Princípios de Direito Ambiental. 

2. Fundamentos jurídicos do controle ambiental. 2.1. O meio ambiente na constituição 
brasileira. 2.2. O direito ao meio ambiente como garantia constitucional no direito 
comparado. 2.3. A via privativista na tutela dos valores ambientais. 2.4. A desprivatização 
do direito de propriedade. 2.5. Restrições ao direito de propriedade. 2.6. Função social e 
direito de propriedade.  

3. A proteção administrativa do meio ambiente. 3.1. O Sistema Nacional de Meio 
Ambiente. 3.2. Zoneamento ambiental. Zoneamento Ecológico. Zoneamento Industrial. 
Zoneamento Urbano. 3.3. O estudo de impacto ambiental EIA/RIMA. 3.4. A Proteção do 
Patrimônio Estético, Turístico, Ecológico, Patrimônio da Humanidade, Patrimônio 
Nacional. 3.5. Florestas. Situação jurídica. Florestas de preservação permanente. 
Exploração de florestas. Planos de manejo. Licenciamento de atividades. Sanções 
administrativas e penais. 3.6. ÁGUA. Código de água. Uso comum e dominais. Nascentes. 
Águas subterrâneas. Águas pluviais. Águas nocivas. Energia Hidráulica. Conceito de água 
potável e poluição das águas. 3.7. AR. Poluição. Emissões. Emissões abusivas. Padrões. 
Controle. 3.8. MINERAÇÃO. Licenciamento. RIMA. Mineração e ecologia. Obrigação de 
recuperar o ambiente degradado. 3.9 PESCA E FAUNA. Situação jurídica. Licença para a 
atividade de pesca e caça. Criadouros legalizados. Clubes de caça. Jardim Zoológico. 
Pesca amadora e comercial. Aquicultura. Fiscalização e infrações. 3.10. 
PESTICIDAS/AGROTÓXICOS. Uso do solo. Registro. Utilização. Lei de Agrotóxicos. 3.11. 
Resíduos sólidos. Conceito. Depósitos. Incineração. Transformação em compostos e 
recuperação. 3.12. Poluição sonora. Ruídos, níveis permissíveis. 3.13. Energia Nuclear. 
Renováveis. Barragens. 3.14. Licenciamento de Atividades.  

4. A Proteção do meio ambiente pelo Direito Civil. 4.1. Responsabilidade Civil e 
Reparação do Dano Ecológico. 4.2. Pressupostos do Dano Indenização. 
Responsabilidade Objetiva. 4.3. Obrigação de Reposição e Reconstituição. 4.4. 
Reparação do Dano Ecológico. Destinação da Indenização. 4.5. Direito de Vizinhança. 
Conceito. A obrigação de vizinhança. Natureza jurídica do direito de vizinhança. Conflitos 
de vizinhança. Teoria do Uso Normal. Função social da Propriedade. A Anterioridade da 
Atividade. Uso   nocivo da Propriedade. Abuso de Direito.  

5. A proteção do meio ambiente pelo Direito Penal. 5.1. O Direito Comparado. 5.2. O 
desenvolvimento histórico da tutela penal. 5.3. O problema da legislação penal ecológica. 
5.4. O crime ecológico - a construção do tipo. 5.5. A lesão do bem jurídico. Dano e Perigo. 
5.6. Normas existentes. 5.7. O elemento subjetivo. Responsabilidade objetiva. A 
responsabilidade das empresas. 5.8. Sanções Penais. 5.9. Direito Penal Ambiental 
brasileiro.  

6. O Processo Civil e a Proteção do Meio Ambiente. 6.1. A Tutela dos Interesses Difusos. 
6.2. O Ministério Público e os Interesses Direitos. 6.3. Legitimação Ativa e Passiva. 6.4. A 
Ação Civil Pública. O Inquérito Civil. A legitimidade. Disponibilidade e Indisponibilidade dos 
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Direitos. 6.5. Ações Cautelares Nominadas e Inominadas. 6.6. Ações Condenatórias. 6.7. 
Ações Declaratórias. 6.8. Ação de Execução de Obrigação de Fazer e de Não Fazer. 6.9. 
Ação Popular. 6.10. Mandato de Segurança. Individual Coletivo. 6.11. Ações 
Possessórias. 6.12. Extensão e limites da Coisa Julgada no Direito Ambiental. A 
possibilidade de nova ação. 6.13. A Sentença 
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